Comarca da Capital – 6ª Vara Cível
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0088627-60.2009.8.19.0001 (2009.001.088920-2)
Trata-se de ação, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, intentada por Condomínio do Edifício Guairacá em face de Tereza Cristina Paranhos Machado Velho e Reynaldo Goulart Machado Velho, objetivando a condenação dos réus à retirada do veículo de propriedade do segundo réu que se encontra estacionado na garagem do condomínio autor, sob pena de multa diária. Requer, ainda, a condenação do primeiro réu ao pagamento de multa mensal de 20% sobre o valor do condomínio. Narra o autor que o prédio representado, por ser antigo, não possui vagas de garagem para todas as 46 unidades, o que levou à criação de um regimento interno de garagem, aprovado por maioria de votos, prevendo um sistema de rodízio de utilização das 24 vagas existentes. Afirma que os réus estariam desrespeitando o referido regimento, não obstante as notificações enviadas. Decisão às fls. 101, concedendo a antecipação dos efeitos da tutela, determinando a retirada do veículo, em 48 horas, sob pena de multa diária de R$200,00 (duzentos reais). Os réus apresentam contestação (fls. 135/180) em que pugnam pela extinção do processo por perda do objeto, tendo em vista que o apartamento foi vendido a terceiro em 17.07.09, motivo pelo qual a vaga não estaria mais sendo utilizada. Argúi a nulidade do Regimento Interno da Garagem, já que não foi observado o quorum mínimo de 31 (trinta e um) condôminos exigido para a alteração da Convenção de Condomínio. Réplica às fls. 183/189, em que os autores negam a perda de objeto da presente ação, uma vez que a retirada do veículo da vaga em que se encontrava não fora o único pedido formulado na exordial. Reafirmam que, diante do uso indevido da vaga, deve o réu pagar multa prevista no Regimento Interno da Garagem. Ressaltam que o Regimento Interno não operou alterações à Convenção de Condomínio, mas apenas a regulamentou, razão pela qual o quorum a ser seguido não seria o previsto no art. 1.351, do Código civil, mas sim, o previsto no art. 1.355, do mesmo diploma. É o relatório. Decido. Como se depreende dos autos, o condomínio autor se insurge contra o uso supostamente indevido de vaga da garagem do prédio pelo segundo réu. Alega que a Convenção e o Regimento Interno prevêem que somente o condômino, seu cônjuge/companheiro (a), filhos e pais podem fazer uso da vaga. E, como o segundo réu é irmão da proprietária - primeiro réu nesta demanda - restaria clara a violação a tais normas. Assim, deseja o autor que seja o automóvel retirado da vaga, bem como, seja paga a multa prevista no art. 28, alínea a, do Regimento Interno da Garagem. Preliminarmente, não há que se falar em perda de objeto, como querem os réus. Conquanto estes já tenham alienado o imóvel a terceiros, excluindo o interesse de agir dos autores quanto ao pedido de retirada do veículo da garagem do prédio, subsiste o pedido de multa formulado na exordial, o qual deve ser julgado. No tocante à alegação de nulidade do Regimento Interno da Garagem, há de se notar que a Convenção de Condomínio, devidamente constituída nos termos do artigo 9º, da Lei 4.591/94, diploma normativo aplicável antes do advento do CC/02, já previa em seu art. 27 um sistema para solucionar o problema de escassez de vagas para as 46 unidades. O que o Regimento fez foi tão somente regulamentar o que já estava disposto, ainda que de maneira geral, na Convenção, de forma a pormenorizar o funcionamento do regime adotado. Para isso, foi observado o quorum exigido para deliberações em assembléia geral, qual seja, de um quarto (11 unidades), conforme art. 12, parágrafo único, da Convenção. Note-se que não é caso de se exigir o quorum de dois terços (31 unidades), visto que a Lei 4.591/94, em seu artigo art. 24, §1º, não previu quorum específico, deixando a cargo das próprias Convenções fazê-lo. Observado o quorum mínimo legal (fls. 53), o Regimento Interno da Garagem se encontra em pleno vigor, e, uma vez que devidamente registrado, impõem observância por todos os condôminos e quaisquer ocupantes das unidades. Como o Regimento prevê limitação ao uso das vagas, dentre elas, a de que somente as pessoas listadas no art. 5º, §3º, podem se utilizar da vaga, não estaria o irmão da proprietária (segundo réu) autorizado a manter indevidamente seu carro na garagem do prédio, o que fez até 06.08.09. Destarte, deverá o primeiro réu, proprietário do imóvel, arcar com a multa prevista no artigo 28 do Regimento Interno, que é de 20% sobre o valor do condomínio vigente à época da infração. Impende ressaltar que não houve qualquer manifestação por parte dos réus contra o sistema de utilização das vagas adotado na Convenção e no Regimento Interno durante todo o período em que se beneficiaram dele. Embora o sistema possa ser tido como falho ou injusto por obstar o direito de propriedade, foi aprovado pelo quorum mínimo legal exigido para a elaboração de tais conteúdos normativos, não podendo ora ser desrespeitados. Isto posto, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo procedentes os pedidos para tornar definitiva a antecipação de tutela deferida ao autor e condenar o primeiro réu ao pagamento de multa de 20% sobre o valor do condomínio, vigente à época da infração (art. 28 do Regimento Interno da Garagem), corrigidos desde a sua ocorrência, considerando-se os juros de mora de 1% ao mês, contados a partir da citação. Condeno, ainda, os réus ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, §3º, CPC. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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